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profissional da designada é publicado em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos a 21 de setembro de 2015.

21 de setembro de 2015. — O Diretor do Centro de Estudos Judiciá-
rios, António Pedro Barbas Homem.

Síntese Curricular
Elementos Biográficos:
Dora Maria Macedo Antunes
Nacionalidade: Portuguesa

Habilitações Académicas — Licenciada em Informática (1996), ramo 
de Segurança Criptográfica, pela Universidade Autónoma de Lisboa, 
com a classificação de 13 valores.

Formação Técnico -Profissional — Formação em áreas específicas da 
informática, nomeadamente SQL Server, PHP e Javascript.

Experiência Profissional:
No Centro de Estudos Judiciários:
De abril até à presente data — Chefia da Divisão de Informática e 

Multimédia em regime de substituição.
De 1997 a abril de 2015 — Análise e programação aplicadas ao 

desenvolvimento de software nas áreas de formação de magistrados, 
financeira e administrativa; investigação e análise de soluções informáti-
cas orientadas para a área de formação judiciária; articulação com outras 
entidades, nomeadamente o IGFEJ; integração no grupo de trabalho do 
concurso de ingresso à formação de magistrados.

De 1997 a 2009 — Coordenação do departamento de informática.
De 1997 a 2004 — Levantamento das necessidades de formação, 

planeamento e execução de formação na área de informática para audi-
tores de justiça e docentes.

No Instituto Hidrográfico, como programadora e operadora de registo:
De 1981 a 1997 — Programação de software na área de gestão de 

recursos humanos e financeiros.
209029657 

 Despacho n.º 12042/2015
Por deliberação do Conselho Superior da Magistratura, de 15 de 

setembro de 2015, foi autorizada a renovação da comissão de serviço, 
a tempo integral pelo período de três anos, a partir de 15 de setembro de 
2015 dos docentes no Centro de Estudos Judiciários, nos termos da Lei 
n.º 2/2008 de 14 de janeiro, os Magistrados abaixo indicados:

Juíza de Direito Maria Gomes Bernardo Perquilhas;
Juiz de Direito Diogo Maria Alarcão Ravarra;
Juíza de Direito Laurinda Vitória Doudinho Guerreiro Gemas;
Juíza de Direito Maria Gabriela Abrantes Leal da Cunha Rodrigues.

13 de outubro de 2015. — O Diretor do Centro de Estudos Judiciários, 
António Pedro Barbas Homem.

209028806 

 Direção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.º 12445/2015
Por meu despacho de 9 -10 -2015 foi alterada a composição do júri 

do concurso de admissão à prova de acesso à categoria de técnico de 
justiça principal da carreira dos serviços do Ministério Público do grupo 
de pessoal oficial de justiça, aberto pelo Aviso n.º 12810/2014, publi-
cado no Diário da República, 2.ª Serie, n.º 222, de 17.11.2014, sendo 
constituído pelos seguintes elementos:

Presidente: Vítor Manuel Leitão Ribeiro, Inspetor Judicial do Con-
selho Superior da Magistratura.

Vogais efetivos:

Eva Maria Pacheco Pinto Jorge, diretora de serviços de Administração 
Judiciária;

Zulmira Maria Ribeiro Trindade Simas, chefe da divisão de Gestão 
de Recursos Humanos dos Tribunais.

José António Amaral Póvoas, formador -coordenador na Divisão de 
Formação;

Manuel Borges Caeiro, formador -coordenador na Divisão de Forma-
ção; João Paulo Monteiro Novais, formador -coordenador na Divisão 
de Formação;

Jorge Manuel da Silva Ribeiro, formador -coordenador na Divisão 
de Formação.

Vogais suplentes:
Maria Fernanda Dourado Tomaz, chefe da divisão de Planeamento 

e Organização;
Pedro José da Cruz Freire, formador -coordenador na Divisão de 

Planeamento e Organização;
Carménio António Pereira Nabais, formador -coordenador na Divisão 

de Formação;
Maria Cristina de Almeida Mendes, técnica superior na Direção de 

Serviços Jurídicos e de Cooperação Judiciária Internacional;
João Carlos Filipe de Campos, administrador judiciário do Tribunal 

Judicial da Comarca de Portalegre;
Maria Júlia Silva Dores da Silveira, especialista de informática na 

Divisão de Planeamento e Organização.
15 de outubro de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gon-

çalves.
209030255 

 Aviso n.º 12446/2015
Por meu despacho de 9 -10 -2015 foi alterada a composição do júri 

do concurso de admissão à prova de acesso à categoria de escrivão de 
direito da carreira judicial do grupo de pessoal oficial de justiça, aberto 
pelo Aviso n.º 12811/2014, publicado no Diário da República, 2.ª Série, 
n.º 222, de 17.11.2014, sendo constituído pelos seguintes elementos:

Presidente:
Vítor Manuel Leitão Ribeiro, Inspetor Judicial do Conselho Superior 

da Magistratura.

Vogais efetivos:
Eva Maria Pacheco Pinto Jorge, diretora de serviços de Administração 

Judiciária;
Zulmira Maria Ribeiro Trindade Simas, chefe da divisão de Gestão 

de Recursos Humanos dos Tribunais;
José António Amaral Póvoas, formador -coordenador na Divisão de 

Formação;
Manuel Borges Caeiro, formador -coordenador na Divisão de For-

mação;
João Paulo Monteiro Novais, formador -coordenador na Divisão de 

Formação;
Jorge Manuel da Silva Ribeiro, formador -coordenador na Divisão 

de Formação.

Vogais suplentes:
Maria Fernanda Dourado Tomaz, chefe da divisão de Planeamento 

e Organização;
Pedro José da Cruz Freire, formador -coordenador na Divisão de 

Planeamento e Organização;
Carménio António Pereira Nabais, formador -coordenador na Divisão 

de Formação;
Maria Cristina de Almeida Mendes, técnica superior na Direção de 

Serviços Jurídicos e de Cooperação Judiciária Internacional;
João Carlos Filipe de Campos, administrador judiciário do Tribunal 

Judicial da Comarca de Portalegre;
Maria Júlia Silva Dores da Silveira, especialista de informática na 

Divisão de Planeamento e Organização.
15 de outubro de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gon-

çalves.
209030263 

 Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos 
da Justiça, I. P.

Deliberação n.º 1950/2015
Considerando que o Decreto-Lei n.º 123/2011, de 29 de dezembro, que 

aprovou a orgânica do Ministério da Justiça, procedeu à extinção, por 
objeto de fusão, do Instituto de Gestão Financeira e de Infraestruturas da 
Justiça, I. P. (IGFIJ, I. P.) e do Instituto das Tecnologias de Informação 
na Justiça, I. P. (ITIJ, I. P.), tendo criado o Instituto de Gestão Financeira 
e Equipamentos da Justiça, I. P. (IGFEJ, I. P.), que passou a integrar as 
atribuições dos referidos serviços extintos;

Considerando que o artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 164/2012, de 31 
de julho, que aprovou o diploma orgânico do IGFEJ, I. P., fixou como 
critério geral e abstrato de seleção de pessoal necessário às atribuições 
do IGFEJ, I. P., o desempenho de funções no IGFIJ, I. P. e no ITIJ, I. P.;
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Considerando que por despacho de Suas Excelências a Ministra da 
Justiça, e o Secretário de Estado da Administração Pública, de 26.12.2013 
e 19.06.2015, respetivamente, foram aprovados a lista de atividades, de 
procedimentos e de postos de trabalho necessários, bem como o mapa 
comparativo entre efetivos existentes e propostos por unidade orgânica 
e por carreira, em cumprimento do disposto nos n.os 3 e 4, do artigo 13.º 
da Lei n.º 53/2006, de 7 de dezembro;

Considerando que não se afigura necessário proceder às operações 
de seleção de pessoal, uma vez que o número de postos de trabalho 
necessários para assegurar a prossecução e o exercício das atribuições e 
competências do IGFEJ, I. P. é superior ao número de efetivos existentes;

Considerando que se procedeu à reafetação dos respetivos trabalha-
dores no mapa de pessoal do IGFEJ, I. P. nos termos do artigo 14.º da 
Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro e do artigo 256.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho;

Considerando que se encontram concluídas todas as operações e deci-
sões necessárias à transferência total das atribuições e competências dos 
serviços extintos, designadamente a reafetação dos recursos financeiros, 
de bens imóveis, bens móveis e veículos necessários à prossecução das 

atribuições e ao exercício das competências transferidas, nos termos 
do disposto nos artigos 11.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 200/2006, 
de 25 de outubro;

Considerando o disposto nos artigos 7.º e 15.º da Lei n.º 80/2013, de 
28 de novembro, o Conselho Diretivo delibera colocar em situação de 
requalificação os trabalhadores constantes do Anexo I, que integram a 
presente deliberação, com efeitos à data do termo da situação jurídico 
funcional em que se encontram;

Considerando o disposto na alínea a), do n.º 3, do artigo 16.º da Lei 
n.º 80/2013, de 28 de novembro, mais delibera que os trabalhadores 
constantes do Anexo II, que se encontram em situação de mobilidade à 
data da presente deliberação são integrados nos órgãos ou serviços em 
que exercem funções.

Nestes termos e em cumprimento do n.º 8, do artigo 4.º da Lei 
n.º 80/2013, de 28 de novembro, declara-se que se encontra concluído 
o processo de extinção do IGFIJ, I. P. e do ITIJ, I. P., por fusão no 
IGFEJ, I. P., com efeitos reportados a 1 de outubro de 2015, data da 
presente deliberação.

15 de outubro de 2015. — A Presidente do Conselho Diretivo, 
Dr.ª Alber tina Maria Gomes Pedroso. 

 ANEXO I 

Nome Categoria Escalão Índice

António Carlos Lopes Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Especialista de Informática Grau 1 Nível II . . . . . . . . . . . . . . 1 480 
Nuno Miguel Novais Cunha Pôjo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Especialista de Informática Grau 1 Nível II . . . . . . . . . . . . . . 1 480 
Rosa Maria Garcia Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Administrativo Especialista  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 269 

 ANEXO II 

Nome Categoria Nível Posição Observações

David Paulo Lira Caldeira . . . . . . . . . . . Técnico Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . Entre 23 e 27 Entre a 4.ª e 5.ª Tribunal Constitucional.
Luís Manuel da Costa Pastor   . . . . . . . . Técnico Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 7.ª Guarda Nacional Republicana.
Manuel João Macedo Osório . . . . . . . . . Técnico Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . Entre 23 e 27 Entre a 4.ª e 5.ª Direção Geral da Qualificação 

dos Trabalhadores em Fun-
ções Públicas — INA.

Vítor Miguel de Almeida Fernandes . . . Especialista de Informática Grau 1 Nível II Entre 23 e 24 Autoridade Tributária e Adua-
neira — AT.

 209029802 

 Instituto dos Registos e do Notariado, I. P.

Aviso (extrato) n.º 12447/2015
Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que cessou, com efeitos a 
05.08.2014 e por aplicação de pena disciplinar de demissão, a relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, da seguinte 
trabalhadora:

Fernanda Manuela da Fonseca Brito Duarte — categoria de 2.ª Aju-
dante, da carreira de ajudante, do mapa de pessoal da Conservatória 
do Registo, Civil e Predial de Oliveira do Hospital, posicionada no 
escalão 3, índice 235, (cf. mapa II, anexo ao Decreto -Lei n.º 131/91, de 
02.04). (Não carece de visto do Tribunal de Contas)

08 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, José 
Ascenso Nunes da Maia.

209031681 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado da Inovação, 
Investimento e Competitividade

Louvor n.º 530/2015
Ao cessar funções enquanto Secretário de Estado da Inovação, Inves-

timento e Competitividade, exprimo público louvor a António Gonçalves 

da Silva, pela forma competente e profissional com que desempenhou 
as funções de motorista no meu gabinete.

A disponibilidade e sentido de responsabilidade são merecedores do 
meu agradecimento pessoal e do meu público louvor.

12 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Inovação, 
 Investimento e Competitividade, Pedro Pereira Gonçalves.

209028782 

 Louvor n.º 531/2015
Ao cessar funções enquanto Secretário de Estado da Inovação, 

Investimento e Competitividade, exprimo público louvor a Eduardo 
Jorge de Jesus Padinha, pela forma competente e profissional com 
que desempenhou as funções de apoio técnico administrativo no meu 
gabinete.

A extrema dedicação, lealdade, disponibilidade e sentido de respon-
sabilidade são merecedoras do meu agradecimento pessoal e do meu 
público louvor.

12 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Inovação, 
 Investimento e Competitividade, Pedro Pereira Gonçalves.

209028993 

 Louvor n.º 532/2015
Ao cessar funções enquanto Secretário de Estado da Inovação, In-

vestimento e Competitividade, exprimo público louvor a Inês Vieira 
da Conceição Silva Menezes da Silva, pela forma competente e pro-
fissional com que desempenhou as funções de Chefe do Gabinete no 
meu gabinete.


